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Consumidores Industriais e Comerciais:
Escalões:
1.º — de 0 -10 m³ — 0,54;
2.º — de 0 -20 m³ — 1,02;
3.º — mais de 20 m³ — 1,32.

Obras:
Preço Único — 0,54.

Lares, Associações e Colectividades:
Preço Único — 0,39.

Administração Local — Isento.

Outras Tarifas
Custos dos ensaios:
1.º Ensaio — 2,89;
2.º Ensaio — 4,31;
3.º Ensaio — 7,21;
Seguintes — 8,63.

Canalizações interiores:
1 -2 dispositivos — 2,89;
3 -5 dispositivos — 4,31;
6 -10 dispositivos — 7,21;
11 -20 dispositivos — 14,45;
Mais — 28,86.

Ligação de rede interior/exterior — 1,45.
Colocação ou transferência de contador — 7,21.
Restabelecimento — 6,66.
Despesas Administrativas — 6,66.
4 de Junho de 2008. — O Presidente da Câmara, José Manuel Ma-

naia Sinogas.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE ODEMIRA
Aviso n.º 22831/2008

Para os devidos efeitos se torna público que através do meu despacho, 
datado de 21 de Agosto do corrente ano e no uso das competências 
que me são, conferidas pelo artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 16/09, na 
redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01, nomeio, ao 
abrigo do artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11/07, adaptado à 
Administração Local pelo Decreto -Lei n.º 238/99, de 25/06, a seguinte 
candidata aprovada em concurso:

Concurso Interno de acesso Limitado para um lugar de Técnico Su-
perior Assessor, pertencente ao grupo de Pessoal Técnico Superior, 
posicionado no escalão 1, índice 610 a que corresponde o vencimento 
ilíquido mensal de 2035,02 €:

Ana Paula Soares Silva Reis.
Nos termos do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 427/89, de 7/12, e sub-

sequentes alterações, as presentes nomeações produzem efeitos a partir 
do dia 25 de Agosto de 2008. (Processo isento do visto do Tribunal de 
Contas — Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto).

21 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, António Manuel 
Camilo Coelho.
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 CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS
Aviso (extracto) n.º 22832/2008

No uso da competência que me é atribuída ao abrigo do artigo 68.º, 
n.º 2, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18/09, na redacção dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11/01

Determino:
1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 — Faz -se público que por meu despacho de 11 de Julho de 2008, 
se encontra aberto concurso externo de ingresso, com vista ao recruta-
mento em contrato por tempo indeterminado, ao abrigo do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11/07, aplicado à Administração Local Pelo Decreto -Lei 
n.º 238/99, de 25/06, conjugado com o Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de 
Março, Decreto -Lei n.º 265/88, de 28/07 e com a Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da publicação no 
Diário da República, para:

Referência 1 — 1 lugar da carreira/categoria de Especialista de In-
formática, grau 1, nível 2 (estagiário)

Referência 2 — 1 lugar da carreira/categoria de Técnico de 2.ª clas-
se — generalista (estagiário)

Para prestarem serviço na Divisão de Sistemas de Informação Geo-
gráfica e Cartográfica.

3 — Prazo de validade: o concurso é válido para os lugares indicados 
caducando com o seu preenchimento.

4 — Remuneração, local e condições de trabalho: o lugar a prover 
terá o vencimento correspondente à categoria, nos termos do anexo II 
e ou III do Decreto -Lei n.º 412 -A/98, de 30 de Dezembro e Mapa I do 
Decreto -Lei n.º 97/2001, de 26 de Março.

O local de trabalho situa -se na área do concelho de Oliveira de Aze-
méis, e as condições de trabalho são as genericamente vigentes para os 
actuais funcionários desta Autarquia ou as que se verificarem à data 
do ingresso.

5 — Requisitos gerais: os constantes do artigo 29.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

6 — Habilitações literárias e funções a Decreto -Lei n.º 97/2001, de 
26 de Março

Habilitações literárias — Referência 1 — Licenciatura no domínio 
da Informática.

Referência 2 — Bacharelato em Engenharia Geográfica
Funções a desempenhar: as constantes do artigo 2.º da Portaria 358/2002, 

de 3 de Abril e despacho 38/88, publicado na 2.ª série do Diário da Re-
pública, de 26/01/1999, respectivamente.

6.1 — Para além das funções enunciadas são ainda aplicadas as cons-
tantes do Regulamento da Macroestrutura/republicação, publicado no 
Diário da República, apêndice n.º 19, 2.ª série, n.º 30 de 11/02/2005 e 
respectiva alteração publicada no Diário da República, apêndice n.º 10, 
2.ª série, n.º 21, de 30/01/2006.

7 — Formalização de candidaturas: as candidaturas deverão ser forma-
lizadas em requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara, e entregue 
pessoalmente no Gabinete de Atendimento ao Munícipe ou remetido 
pelo correio, com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo 
do prazo fixado, para a Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, Largo 
da República, 3720 -240 Oliveira de Azeméis.

7.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, naturalidade, 

data de nascimento, estado civil, habilitações literárias e profissio-
nais);

b) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação 
que o emitiu, ou número de identificação civil, número fiscal de contri-
buinte, residência, incluindo o código postal e telefone;

c) Identificação do concurso, com a referência à categoria a que 
concorre, bem como ao número e data do Diário da República em que 
se encontra publicado;

d) Outros elementos que o candidato repute susceptíveis de influírem 
na apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de preferência 
legal;

7.2 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão, obriga-
toriamente, ser acompanhados de certificado de habilitações literárias 
com data de conclusão e Curriculum Vitae.

7.3 — É dispensada a apresentação da documentação respeitante 
aos requisitos a que aludem as alíneas a), b), d), e), e f) do n.º 2, do 
artigo 29.º, do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de Julho, desde que os 
candidatos declarem, sob compromisso de honra, em alíneas separadas, 
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos 
requisitos.

A não apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos 
de admissão exigíveis, constantes do aviso de abertura, determina a 
exclusão do concurso ao abrigo do artigo 31.º, n.º 3, do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção: prova de conhecimentos teórica escrita 
(PCTE), com consulta e de carácter eliminatório, com a duração de 
90 minutos e entrevista profissional de selecção (EPS). Serão repro-
vados os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9.5 valores 
na prova de conhecimentos teórica escrita e, em consequência, não 
passarão à fase seguinte.
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8.1 — A prova de conhecimentos teórica escrita (PCTE) versará sobre 
os seguintes temas:

Temas comuns para as referências:
Código de Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 442/91, 

de 15/11, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31/01;
Quadro de Competências e Funcionamento dos Órgãos das Autar-

quias — Lei n.º 159/99, de 14/09; Lei n.º 169/99, de 18/09, alterado 
pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11/01;

Estatuto Disciplinar — Decreto -Lei n.º 24/84, de 16/01;
Regime de Faltas e Licenças — Decreto -Lei n.º 100/99, de 31/03, 

alterado pela Lei n.º 117/99 de 11/08 e pelo Decreto -Lei n.º 157/2001, 
de 11/05;

Medidas de Modernização Administrativa e Qualidade na Admi-
nistração Pública — Decreto -Lei n.º 135/99, de 22/04 e Decreto -Lei 
n.º 166 -A/99, de 13/05.

Temas Específicos:
Referência 1: Beginning ASP.NET 2.0 From Novice to Professional, 

Matthew MacDonald (ISBN: 1590595726);
Programming PHP, Rasmus Lerdorf, Kevin Tatroe, Peter MacIntyre 

(ISBN:0596006810);
The programming language C#, Jesse Liberty (ISBN:0596006993);
Oracle Spatial User’s Guide and Reference, Oracle Corpora-

tion — Primary Author: Chuck Murray;
Autodesk MapGuide® Release 6 Developer’s Guide, Autodesk, Inc.;

Referência 2: Dec. Lei n.º 224/2007 de 31 de Maio
Dec. Lei n.º 202/2007 de 25 de Maio
Ou em áreas como: Sistemas de Informação Geográfica, Cartografia 

e Bases de Dados

8.2 — Sistema de Classificação Final: 

CF = (PCTP + EPS): 2

9 — De acordo com a alínea g) do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 204/98, 
de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação da entrevista, bem 
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula 
classificativa, constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo 
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — A publicação da relação de candidatos admitidos e excluídos 
bem como a lista de classificação final será afixada no Edifício António 
Alegria, sito na Rua António Alegria, n.º 184, desta cidade.

11 — O júri do concurso terá a seguinte composição:
Presidente: o Vereador em regime de permanência, Dr. Ricardo Jorge 

Pinho Tavares. Vogais efectivos: os Chefes de Divisão, Eng. Carlos Au-
gusto Moreira Ferreira e Eng. Fernando Rui Russel Cortez Barbosa Pinto. 
Vogais suplentes: O Vereador em regime de permanência, Prof. Albino 
Valente Martins, e o Técnico Superior Principal — Arquitecto, Arq. 
Pedro Miguel Bastos Maia Flores Marcos. O primeiro vogal suplente 
substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos.

O júri do estágio terá a mesma composição do júri do concurso nos 
termos da alínea a), n.º 3 do artigo 5.º, do Decreto -Lei n.º 265/88, de 
28 de Julho.

Os estágios serão coordenados pelo primeiro vogal efectivo, Eng. 
Carlos Augusto Moreira Ferreira.

12 — De acordo e para efeitos do n.º 2, do artigo 41.º, da Lei n.º 53/2006, 
de 7/12, foi efectuada consulta e procedimento na Bolsa de Emprego 
Público, ficando o mesmo sem candidatos.

25 de Agosto de 2008. — O Presidente da Câmara, Ápio Cláudio do 
Carmo Assunção.

300679812 

 CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELA

Regulamento n.º 490/2008
Torna público que, conforme deliberação de reunião de a Câmara 

Municipal de 16 de Julho de 2008, e nos termos do artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado de Decreto -Lei 442/91, de 
15 de Novembro, na redacção introduzida pelo Decreto -Lei 6/96, de 31 
de Janeiro, se submete a apreciação pública para recolha de sugestões o 
Projecto de Regulamento da Actividades de Animação Sócio -Educativa 
da Educação Pré -escolar, cujo texto se anexa ao presente aviso.

18 de Agosto de 2008. — A Presidente da Câmara, Ana Teresa Vi-
cente.

Projecto de Regulamento de Actividades de Animação 
Sócio -Educativa da Educação Pré -Escolar

Preâmbulo
A educação pré -escolar constitui a primeira etapa na educação básica, 

destina -se às crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade 
de ingresso no ensino básico, e contribui para o seu desenvolvimento 
harmonioso e enriquecedor.

A educação pré -escolar pressupõe um papel activo das famílias, numa 
atitude de partilha de responsabilidade em todo o processo evolutivo das 
crianças, tornando -se prioritário proporcionar a cada uma oportunidade 
de desenvolvimento global promotor de uma integração equilibrada, 
preparando -as para uma escolaridade bem sucedida, nomeadamente atra-
vés da compreensão da escola como local de aprendizagens múltiplas.

A educação pré -escolar, da rede pública, integra a componente lectiva, 
que é gratuita e da responsabilidade do Ministério da Educação, e de 
apoio à família a qual compreende o serviço de alimentação e as activi-
dades de animação sócio -educativa, de modo a permitir a concretização 
da escola a tempo inteiro, adaptando os tempos de permanência das 
crianças no jardim -de -infância às necessidades das famílias.

O Acordo de Cooperação, tripartido, firmado entre o Município de 
Palmela, a Direcção Regional de Educação de Lisboa e o Centro Regional 
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, estabelece as condições 
relativas à participação do Município no programa de expansão e de-
senvolvimento da educação pré -escolar, conforme os princípios consa-
grados na legislação em vigor sobre estas matérias, e no Protocolo de 
Cooperação celebrado, entre o Ministério de Educação e do Trabalho e 
da Solidariedade e a Associação Nacional dos Municípios Portugueses.

Neste contexto, o Município de Palmela promove as actividades de 
animação sócio -educativa, nos Jardins -de -infância da rede pública, 
partilhando responsabilidades com os Agrupamentos de Escolas e educa-
dores titulares de grupo, organizando ofertas diversificadas e garantindo 
que esses tempos sejam pedagogicamente ricos e complementares das 
aprendizagens associadas à aquisição das competências básicas.

Assim, o Município de Palmela aprova as condições de acesso às 
actividades de animação sócio -educativas da educação pré -escolar, rede 
pública, através do presente regulamento.

No uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa, conferida pelo n.º 6, do artigo 64.º, 
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a redacção dada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro e pela alínea e), do n.º 3, do artigo 19.º, 
da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e em cumprimento do disposto no 
artigo 13.º, da Lei n.º 5/97, de 10 de Fevereiro e no n.º 2, do artigo 3.º e 
no n.º 10, do artigo 32.º, do Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de Junho, bem 
como o estipulado no Despacho conjunto n.º 300/97, de 9 de Setembro 
e Despacho n.º 14460/2008, de 26 de Maio, o Município de Palmela 
define o Regulamento das Actividades de Animação Sócio -Educativa da 
Educação Pré -Escolar, da rede pública, do concelho de Palmela.

CAPÍTULO I
Princípios gerais

Artigo 1.º
Âmbito de aplicação

1 — A educação pré -escolar, da rede pública, integra a componente 
educativa, que é gratuita e da competência do Ministério da Educação, e 
a vertente de apoio à família, a qual compreende os serviços de alimen-
tação e as actividades de animação sócio -educativa, de responsabilidade 
partilhada entre o Município de Palmela e os Agrupamentos de Escolas 
do concelho, de acordo com o Protocolo de Cooperação celebrado entre o 
Ministério de Educação e do Trabalho e da Solidariedade e a Associação 
Nacional dos Municípios Portugueses.

2 — A oferta de actividades de animação sócio -educativa visa per-
mitir a concretização da escola a tempo inteiro, adaptando os tempos 
de permanência das crianças no jardim -de -infância às necessidades 
das famílias.

3 — No que se refere às actividades de animação a componente sócio-
-educativa é comparticipada pelas famílias, de acordo com as respectivas 
condições socio -económicas, assegurando a necessária solidariedade 
entre os agregados familiares economicamente mais desfavorecidos e 
aqueles que dispõem de maiores recursos, tendo por base o custo do 
serviço, cumprindo -se assim o princípio de garantir o direito e a igual-
dade de oportunidades no acesso à educação pré -escolar.

Artigo 2.º
Oferta de actividades

1 — A oferta de actividades de animação sócio -educativa é universal 
e de inscrição facultativa. A frequência das actividades rege -se de acordo 




